
 

               EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 014/2026 

                             CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº 002/2026 

 

O Município de Afrânio e o Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 324/2025, de 

28 de agosto de 2025, declaram que se acha aberta, a Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, 

na forma ELETRÔNICA, do tipo “TÉCNICA e PREÇO”, julgamento “GLOBAL”, Regime de 

execução empreitada por preço unitário, modo de disputa “FECHADO”.  A licitação será regida 

pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar 123/06 e suas 

alterações, Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, Instrução Normativa nº 

02, de 07 de fevereiro de 2023 do disposto no presente Edital e seus anexos. A sessão pública 

será conduzida pelo Agente de Contratação, com auxílio da Equipe de Apoio, conforme portaria 

acima citada, objetivando a contratação do objeto adiante descrito. 

 

 

 

 

 

ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA e 

HABITAÇÃO,  cujo  Secretário é a autoridade solicitante e o 

ordenador de despesas, utilizando recursos orçamentários 

através do  Convênio nº 934291/2022 firmado com o 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional para 

fazer face às despesas da contratação. 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2026 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de engenharia, para elaboração de 

estudos e projeto para requallificação e ampliação de Sistema de Abastecimento de Água nos 

Distritos de Barra das Melancias, Cachoeira do Roberto e Poção, no Município de Afrânio/PE, objeto 

relativo ao Convênio nº 934291/2022,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e documentos complementares, e  conforme 

solicitação expressa da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação. 
TIPO:TÉCNICA E PREÇO 

JULGAMENTO: GLOBAL. 

MODO DE DISPUTA: FECHADO 

CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO:AMPLA CONCORRÊNCIA 

ACESSO AO EDITAL, LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO E PORTAL: CONFORME ITEM 1 .3 

DESTE EDITAL. 
DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: CONFORME ITEM 1.4 DESTE EDITAL 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Portal De Compras Públicas – 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 

VANDELMAR NOGUEIRA DA 

SILVA 

E-mail: 
cplafranio@afranio.pe.gov.br 

Fone:(87)3868.1054 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na plataforma do 

Portal de Compras Públicas-www.portaldecompraspublicas.com.br, ou através do sítio oficial da 

Prefeitura de Afrânio-PE:www.afranio.pe.gov.br. 

VALOR DO ORÇAMENTO:  R$ 1.010.000,00 (Hum Milhão e Dez Mil Reais). 

O presente edital/anexos observará as condições definidas previamente pela autoridade solicitante, 

sendo este o ordenador de despesas, a responsabilidade pelos estudos técnicos preliminares, termos 

de referência, projetos, cotações prévias para formação dos preços estimados, estabelecimentos de 

exigências de habilitação e classificação, critério de participação, critério de julgamento, e demais 

documentos e informações necessárias ao processamento das contratações. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br,/
http://www.afranio.pe.gov.br./


 

1. DO OBJETO. 

1.1. Contratação de serviços técnicos especializados de engenharia, para elaboração de estudos e 

projeto para requallificação e ampliação de Sistema de Abastecimento de Água nos Distritos de 

Barra das Melancias, Cachoeira do Roberto e Poção, no Município de Afrânio/PE, objeto relativo ao 

Convênio nº 934291/2022,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, no Estudo Técnico Preliminar e documentos complementares, e  conforme solicitação 

expressa da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação. 

1.1.2. Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução 

Normativa Nº 2, de 7 de fevereiro de 2023, emitida pela Secretaria de Gestão e Inovação do 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que define a licitação pelo critério de 

julgamento por técnica e preço, na forma eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional.  

 

1.1.3. As especificações dos serviços encontram-se em Anexo, através do Estudo Técnico Preliminar, 

planilhas e demais documentos complementares. 

 

1.1.4. O Edital está disponível nos sítios www.afranio.pe.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.2 DATA PARA INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09.06.2026 às 10h. 

 

1.2.1. DATA/HORÁRIO PARA INÍCIO DA SESSÃO DE   ABERTURA 

DAS PROPOSTAS/DISPUTA DOS LANCES/DEMAIS ATOS: 28.07.2026, às 10h e 01min (dez 

horas e um minuto). 

 

1.2.2. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será 

observado o horário de Brasília/DF. 

 

1.2.3. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e 

quatro horas), a contar da respectiva data. 

2. DO REGISTRO DE PREÇO 

2.1. Não haverá Registro de Preço por se tratar de licitação técnica e preço 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

3.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de 

Compras Públicas ( www.portaldecompraspublicas.com.br).  

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.afranio.pe.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

3.4. Poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 

 

3.5. Tratando-se de ME/EPP/MEI/COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal 

n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 

155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, deverão declarar no Sistema do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS o exercício do direito de preferência previsto emLei. 

 

3.6. Como requisito para a participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e que 

sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seusAnexos. 

 

3.7. A participação implica a aceitação integral dos termos desteEdital. 

 

3.8. É vedada a participação de pessoa física (quando for o caso de participação desta) e 

de pessoa jurídica nos seguintescasos: 

 

3.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 

3.8.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 

3.8.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

 

3.8.3.1. A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma de 

consórcio não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de 

consorcio é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de 

relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do 

edital, o que não se aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder 

Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas 

sob a forma de consórcio, conforme se depreende do texto da Lei 14.133/2021, que em seu artigo 

15º que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 

promovidas, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcios, para o caso 

concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da 

competitividade, economicidade e moralidade. Essa decisão com relação a vedação à participação de 

consórcios visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de 

empresas  que, individualmente, poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de 

licitantes. 

 

3.8.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 

3.8.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 

3.8.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

 

3.8.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 



 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

 

3.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  

 

3.8.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

 

3.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 

3.8.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

3.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

 

3.10. A critério da Administração e 2.8.3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 

3.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.14. A vedação de que trata o item 2.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.15.COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 

OU “NÃO”, EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a49; 

 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seusanexos; 

 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 



 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de2009; 

 

f) Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

ConstituiçãoFederal; 

 

3.16.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e nesteEdital. 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA TÉCNICA, PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO.  

4.1. O envio deverá obedecer o que segue: 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta como 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio dosistema, 

que: 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 

4.3.3. não possui,em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.5. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art.3°daLei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 



 

4.6. A falsidade das declarações de que trata os itens 4.3 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, atéa abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçãoacompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTESCAMPOS: 

5.1.1. Valor unitário e total, em moeda corrente nacional; 

 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for ocaso; 

 

5.1.3. Para elaboração da proposta de preço deverá ser observado todos os termos 

constantes no “do edital”.  

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam aContratada. 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ouserviços. 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto. 

 

5.5. O prazo de validade da proposta será, no máximo, 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 



 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição 

Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

5.8. O encaminhamento da proposta pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste edital e seus anexos.  

 

5.9. A nota de preço será calculada automaticamente pelo Sistema na sessão  

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

6.1. O preenchimento da proposta deve se dar nas condições previstas no termo de referência, 

em campo próprio da plataforma Portal de Compras Públicas de “critérios de avaliação” até a data 

e horário limites definidos neste edital.  

 

6.2. Ao inserir os documentos da proposta técnica na plataforma, a licitante deverá 

incluir também o valor de sua nota, considerando as regras do edital e os documentos 

que a comprovam.  

 

6.2.1. Essa nota será revisada pela Comissão de Avaliação desta licitação, no momento 

da análise dos documentos, que poderá confirmá-la ou corrigi-la, e cuja fundamentação 

estará disponível em relatório que será juntado à plataforma depois da análise.  

 

6.3. Poderão ser anexados quantos arquivos forem necessários. Mas é importante que as 

informações e os documentos estejam organizados de forma que sejam facilmente identificados 

pela Comissão de Avaliação.  

6.4. Na tela seguinte serão abertos os campos para preenchimento das declarações.  

6.4.1. A declaração de cumprimento a garantia de participação somente deve ser preenchida se 

for solicitada no edital. Esta licitação não exige garantia de participação.  

6.4.2. A declaração de organização em cooperativa só deve ser preenchida se a licitante se 

enquadrar nessa condição.  

6.4.3. As demais declarações são obrigatórias:  

6.4.3.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;  

6.4.3.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o 

valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo;  

6.4.3.3. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, 

inciso XXXIII da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21;  

6.4.3.4. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da CF/88.  

 

6.4.3.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991  



 

 

6.5. A proposta técnica deverá ser apresentada em linguagem clara e objetiva, sem erros ou 

rasuras, contendo os elementos na disposição a seguir discriminados: 

I. INDICE: Deverão ser apresentados os capítulos que fazem parte da Proposta Técnica, com a 

respectiva numeração da paginação. 

II. APRESENTAÇÃO: Será nominada a empresa licitante informando o objeto da licitação, o 

número do Edital e a descrição dos serviços a realizar. 

A Proposta Técnica deverá ser elaborada em consonância com todo o disposto no Termo de 

Referência e seus Anexos, contendo: 

PROPOSTA TÉCNICA PONTOS 

Conhecimento do Objeto 24 

Metodologia do Plano de Trabalho 24 

Equipe Técnica 26 

Experiência da Proponente 26 

TOTAL 100 

 

6.5.1.  CONHECIMENTO DO OBJETO (24 PONTOS) 

6.5.1.1. A licitante deverá demonstrar, mediante uma descrição, em no máximo 25 (vinte e 

cinco) páginas de texto, fonte Arial 11, o pleno conhecimento das especificidades do trabalho 

que se propõe a executar. Será permitida ainda a adição de 05 páginas de quadros no 

formato A4 ou A3. As páginas e quadros que excederem a estes números máximos não serão 

considerados. 

6.5.1.1.1. Serão atribuídas notas no intervalo de 0 (zero) a 24 (vinte e quatro) pontos. 

6.5.1.1.2. A análise será baseada no conteúdo do material apresentado, ou seja, será levado 

em consideração o aspecto de demonstração de conhecimento do objeto por parte da empresa 

licitante, sendo adotados os seguintes quesitos de avaliação: 

a . Demonstração do conhecimento de todas as características do objeto, incluindo etapas para 

consecução do Projeto, tarefas a serem realizadas em cada etapa, normativos a serem aplicados 

e a interação das particularidades informadas no Termo de Referência com o objeto – 04 pontos. 

b. Demonstração do conhecimento sobre as características do Projeto a ser elaborado, incluindo 

os locais das intervenções pretendidas no Projeto e as características existentes nos locais de 

intervenção que interagem com as necessidades de elaboração dos respectivos projetos. Especial 

cuidado deverá ser dado aos aspectos de como será o sistema de tratamento e a rede de 

abastecimento d’água – 10 pontos. 

c. Demonstração de conhecimento da condição atual nos respectivos locais de intervenção objeto 

do projeto a ser desenvolvido, com a descrição de aspectos que possam interferir na solução 

pretendida e no próprio desenvolvimento do Projeto pela proponente, incluindo imagens que 

contribuam para a argumentação. – 10 pontos. 

6.5.1.1.3. Os itens do Conhecimento do Problema serão analisados levando em consideração 

os seguintes aspectos (Matriz de Análise Objetiva da Proposta Técnica): 

· Coerência; 

· Clareza; 

· Objetividade; 

· Inovação; 



 

· Adequação; 

· Aplicabilidade; 

· Grau de abordagem; 

· Apresentação. 

6.5.1.1.4. Os Aspectos Técnicos do conhecimento do objeto serão avaliados a partir de 

quesitos técnicos em cinco níveis de abordagem, a saber: 

a. Não abordado– 0% da pontuação máxima aplicável. 

b. Insuficiente – 25% da pontuação máxima aplicável. 

c. Regular – 50% da pontuação máxima aplicável. 

d. Bom – 80% da pontuação máxima aplicável. 

e. Ótimo – 100% da pontuação máxima aplicável. 

Não abordado: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação considerados 

inaplicáveis ou incompatíveis, não atendendo às orientações, necessidades e aspectos mínimos 

indicados para sua elaboração, análise, desenvolvimento ou execução, e para os quais a 

LICITANTE não apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, contendo, erros ou 

omissões, sugerindo que a proposição da LICITANTE não satisfaz adequadamente às expectativas 

quanto à qualidade dos serviços que se propõe a realizar. 

Insuficiente: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação considerados 

imperfeitos ou inacabados com as orientações, necessidades e aspectos mínimos indicados para 

sua elaboração, análise, desenvolvimento ou execução, e para os quais a LICITANTE apresentou 

as informações e proposições mínimas requeridas, porém, com falhas, erros que apontem para o 

conhecimento insuficiente dos assuntos. 

Regular: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação que atendem às 

orientações, necessidades e aspectos mínimos indicados para sua elaboração, análise, 

desenvolvimento ou execução, e para os quais a LICITANTE apresentou as informações mínimas 

requeridas, sem, contudo, apresentar proposições ou organização que indiquem um 

conhecimento diferencial a respeito do objeto/problema e suas questões metodológicas 

correlacionadas. 

Bom: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação que atendem a todas as 

orientações, necessidades e aspectos indicados para sua plena e satisfatória elaboração, análise, 

desenvolvimento ou execução, e para os quais a LICITANTE apresentou informações e 

organização que indicam um conhecimento aprofundado dos assuntos relacionados ao 

objeto/problema e das questões metodológicas correlacionadas, mostrando evidência de que 

oferecem condições de atuar com desempenho superior às condições mínimas exigidas. 

Ótimo: Serão enquadrados nesta classificação a proposta que, além de atender a todas as 

orientações, necessidades e aspectos indicados para sua plena e satisfatória elaboração, análise, 

desenvolvimento ou execução, apresente, também uma abordagem superior, acrescentando 

aspectos considerados relevantes, criativos ou inovadores, e para os quais a LICITANTE 

demonstre informações e proposições que apontam para um conhecimento profundo e 

abrangente de todos os assuntos relacionados ao objeto/problema, tanto no campo prático 

quanto no de conhecimentos teóricos, bem como das questões metodológicas correlacionadas, 

incluindo o domínio de aspectos complementares e de condicionantes relacionados à execução do 

objeto, mesmo que não explícitos no Edital; que, em seu conjunto,evidenciem e assegurem a 

oferta de serviços que superam as expectativas iniciais e as condições exigidas. 

6.5.2.METODOLOGIA E PLANO DE TRABALHO (24 PONTOS) 



 

6.5.2.1. A licitante deverá demonstrar, mediante uma descrição, em no máximo 20 (vinte) 

páginas de texto, fonte Arial 11, as informações, justificativas e o detalhamento do Plano Geral de 

Trabalho a utilizar na realização das tarefas inerentes ao OBJETO. Será permitida ainda a adição 

de 05 páginas de quadros no formato A4 ou A3. As páginas e quadros que excederem a estes 

números máximos não serão considerados. Serão atribuídas notas no intervalo de 0 (zero) 

a 24 (vinte e quatro) pontos. 

6.5.2.2. A análise será baseada no conteúdo do material apresentado, ou seja, será levado em 

consideração o aspecto de demonstração da metodologia de trabalho apresentada por parte da 

empresa licitante, sendo adotados os seguintes quesitos de avaliação: 

a) Metodologia de Execução onde deverá ser descrita a metodologia que será aplicada para a 

execução dos serviços, devendo ser apresentadas as normas a serem observadas, bem como os 

procedimentos e controles de qualidade que a licitante pretenda exercer durante a elaboração dos 

projetos. Para tanto, fazer descrição sucinta referente aos procedimentos técnicos e 

organizacionais, destacando as diretrizes relevantes para a qualidade dos serviços, explicitando o 

planejamento e os métodos de execução – metodologia a ser empregada para cada atividade; as 

normas a serem observadas, destacando as normas, métodos e técnicas propostas para a 

execução dos serviços, devendo relacionar os recursos humanos, tecnológicos, móveis e imóveis 

necessários – 10 pontos. 

b) Plano de Trabalho - Apresentação da descrição detalhada do Plano de Trabalho contendo a 

sistemática prevista para a execução das atividades previstas no escopo deste Termo de 

Referência, descrevendo cada Etapa, Atividade e Fase para a adequada consecução dos serviços, 

em estrita consonância com os prazos definidos para as entregas dos produtos – 10 pontos. 

c) Representação Gráfica do sequenciamento, interdependência e duração das atividades, 

demonstrando coerência, especialmente quanto a: 

c.1. Abrangência de todas as etapas previstas no Cronograma constante do 

instrumentoconvocatório (02 pontos) e; 

 

c.2. Distribuição equilibrada das etapas de trabalho ao longo do período previsto (02pontos). 

6.5.2.3. Os itens da Metodologia e Plano de Trabalho serão analisados levando em consideração 

os seguintes aspectos (Matriz de Análise Objetiva): 

 

· Coerência; 

· Clareza; 

· Objetividade; 

· Inovação; 

· Adequação; 

· Aplicabilidade; 

· Grau de abordagem; 

· Apresentação. 

 

6.5.2.4. Os Aspectos Técnicos do Conhecimento do Objeto serão avaliados a partir de quesitos 

técnicos em cinco níveis de abordagem, a saber: 

 

a. Não abordado– 0% da pontuação máxima aplicável. 

b. Insuficiente – 25% da pontuação máxima aplicável. 

c. Regular – 50% da pontuação máxima aplicável. 

d. Bom – 80% da pontuação máxima aplicável. 

e. Ótimo – 100% da pontuação máxima aplicável. 

 

Não abordado: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação considerados 



 

inaplicáveis ou incompatíveis, não atendendo às orientações, necessidades e aspectos mínimos 

indicados para sua elaboração, análise, desenvolvimento ou execução, e para os quais a 

LICITANTE não apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, contendo, erros ou 

omissões, sugerindo que a proposição da LICITANTE não satisfaz adequadamente às expectativas 

quanto à qualidade dos serviços que se propõe a realizar. 

 

Insuficiente: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação considerados 

imperfeitos ou inacabados com as orientações, necessidades e aspectos mínimos indicados para 

sua elaboração, análise, desenvolvimento ou execução, e para os quais a LICITANTE apresentou 

as informações e proposições mínimas requeridas, porém, com falhas, erros que apontem para o 

conhecimento insuficiente dos assuntos. 

 

Regular: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação que atendem às 

orientações, necessidades e aspectos mínimos indicados para sua elaboração, análise, 

desenvolvimento ou execução, e para os quais a LICITANTE apresentou as informações mínimas 

requeridas, sem, contudo, apresentar proposições ou organização que indiquem um 

conhecimento diferencial a respeito do objeto/problema e suas questões metodológicas 

correlacionadas. 

 

Bom: Serão enquadrados nesta classificação os itens de avaliação que atendem a todas as 

orientações, necessidades e aspectos indicados para sua plena e satisfatória elaboração, análise, 

desenvolvimento ou execução, e para os quais a LICITANTE apresentou informações e 

organização que indicam um conhecimento aprofundado dos assuntos relacionados ao 

objeto/problema e das questões metodológicas correlacionadas, mostrando evidência de que 

oferecem condições de atuar com desempenho superior às condições mínimas exigidas. 

 

Ótimo: Serão enquadrados nesta classificação a proposta que, além de atender a todas as 

orientações, necessidades e aspectos indicados para sua plena e satisfatória elaboração, análise, 

desenvolvimento ou execução, apresente, também uma abordagem superior, acrescentando 

aspectos considerados relevantes, criativos ou inovadores, e para os quais a LICITANTE 

demonstre informações e proposições que apontam para um conhecimento profundo e 

abrangente de todos os assuntos relacionados ao objeto/problema, tanto no campo prático 

quanto no de conhecimentos teóricos, bem como das questões metodológicas correlacionadas, 

incluindo o domínio de aspectos complementares e de condicionantes relacionados à execução do 

objeto, mesmo que não explícitos no Edital; que, em seu conjunto, evidenciem e assegurem a 

oferta de serviços que superam as expectativas iniciais e as condições exigidas. 

 

6.5.3. EQUIPE TÉCNICA (26 PONTOS) 

6.5.3.1. A pontuação da equipe técnica será realizada de acordo com os critérios técnicos e A 

pontuação da equipe técnica será realizada de acordo com os critérios técnicos e quadro, 

estabelecidos a seguir: 

6.5.3.2. Deverá ser apresentada a relação dos técnicos de nível superior que serão 

pontuados, constando ainda de: 

• Na relação deverá constar além do nome de cada membro, a função que irá exercer na 

equipe técnica, o número do registro no CREA/CAU; 

• Os profissionais integrantes da equipe técnica da proposta deverão declarar sua 

disponibilidade para desempenho das funções objeto deste Termo e comprovarem seu 

vínculo com a empresa licitante. 

6.5.3.3. Serão atribuídas notas aos profissionais de nível superior no intervalo de 14 

(quatorze) a 26 (vinte e seis) pontos, observando- se o seguinte: 

a) Todos os profissionais de Nível Superior deverão apresentar a comprovação do registro no 

respectivo Conselho Regional competente. 

b) A comprovação da experiência dos técnicos de nível superior para a realização dos serviços 

objeto do presente Termo de Referência se dará através de atestados emitidos por pessoas de 



 

direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU, através da CAT (Certidão 

de Acervo Técnico); devendo ser destacadas as atividades pertinentes ao objeto da licitação. 

c) Os profissionais indicados pelo LICITANTE deverão participar obrigatoriamente dos serviços 

objeto desta LICITAÇÃO. eventual substituição deles, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, poderá ser autorizada pela supervisão da CONTRATANTE, quando da 

execução do correspondente contrato. 

d) Os técnicos relacionados na equipe técnica do LICITANTE não poderão integrar, em nenhuma 

hipótese, equipe técnica de outro licitante sob pena da desclassificação das duas empresas.  

e) Os LICITANTES e os membros das equipes técnicas indicadas abaixo, responderão, na forma 

da lei, pela veracidade das informações prestadas, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de 

proceder às diligências que julgar necessárias. 

6.5.3.4. A comprovação da experiência dar-se-á através de atestados emitidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA/CAU. Deve ser 

respeitado o número máximo de atestados conforme quadro a seguir, que também indica o peso 

por atestados, e as pontuações mínimas e máximas por profissional: 

 

ITE

M 
EQUIPE TÉCNICA 

QUANT

. PROF. 

PONTUAÇÃO 

Nº MÁX. 

ATESTADOS 

PONTOS 

POR 

ATESTADO 

MÍN

I. 

MÁX

. 

1 

ENGENHEIRO CIVIL 

SENIOR 1 - COORDENADOR 

GERAL E RESPONSÁVEL 

TÉCNICO 

     

 

COORDENAÇÃO NA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

BÁSICOS OU EXECUTIVOS 

PARA IMPLANTAÇÃO DE REDE 

DE ABASTECIMENTO D´ÁGUA 

1 1 2 2 2 

1 
ENGENHEIRO CIVIL PLENO 

1 
     

 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

BÁSICO OU EXECUTIVO DE 

REDE DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO OU DE 

TRATAMENTO DE ÁGUA 

1 4 2 4 8 

1 
ENGENHEIRO CIVIL PLENO 

2 
     

 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

BÁSICO OU EXECUTIVO DE 

PAVIMENTAÇÃO 

INFRAESTRUTURA URBANA 

1 4 2 4 8 

1 
ENGENHEIRO CIVIL PLENO 

3 
     

 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 

GEOTÉCNICOS PARA 

INFRAESTRUTURA URBANA 

1 2 2 2 4 

1 
ENGENHEIRO CIVIL PLENO 

4 
     

 
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 

TOPOGRÁFICOS PARA 
1 2 2 2 4 



 

INFRAESTRUTURA URBANA 

 TOTAL    14 26 

6.5.3.5. Será exigido que cada profissional da tabela acima, seja pontuado com pelo menos a 

pontuação mínima, caso contrário a nota total da proposta técnica será zerada. 

 

6.5.4.  EXPERIÊNCIA DA PROPONENTE (26 PONTOS) 

 

6.5.4.1. A pontuação será realizada de acordo com os critérios estabelecidos para o tempo de 

atuação da proponente e seu tempo de experiência, conforme detalhado a seguir. 

6.5.4.2. TEMPO DE ATUAÇÃO DA PROPONENTE  - TEAP (04 pontos) Através de CAT 

com Atestado ou Declarações fornecidos porpessoa jurídica de direito público ou privado que  

comprove experiência da empresa participante. 

 

6.5.4.2.1. A atribuição dos pontos se dará de acordo com os critérios estabelecidos a 

seguir: 

a) 0 < CAT com atestado obtido ≤ 2 anos: 0 ponto 

b) 2 < CAT com atestado obtido ≤ 4 anos: 1 ponto 

c) 4 < CAT com atestado obtido ≤ 6 anos: 2 pontos 

d) 6 < CAT com atestado obtido ≤ 8 anos: 3 pontos 

e) CAT com atestado obtido >8 anos: 4 pontos 

6.5.4.2.1.1.A atuação será comprovada através do tempo de obtenção da CAT com 

atestado. 

6.5.1.4.3. ATUAÇÃO ESPECÍFICA DA PROPONENTE (22 pontos) 

6.5.4.3.1. Neste tópico deverá ser abordada a experiência técnica específica da empresa, 

no que concerne a execução de serviços similares ao objeto a ser contratado, observando 

o seguinte: 

6.5.4.3.2. A experiência técnica da empresa deverá ser comprovada através da 

apresentação Certidões de Acervo Operacional (CAO) ou atestados, em nome da licitante, 

expedidos por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, dos serviços a seguir discriminados. 

6.5.4.3.3. Serão atribuídas notas no intervalo de 14 (quatorze) a 22 (vinte e seis) 

pontos. A atribuição das notas se dará de acordo com os critérios estabelecidos no quadro 

a seguir, sendo pontuado de acordo com a quantidade de atestado e o tipo de projeto 

elaborado. 

 

6.5.4.2.4. Será exigido que cada item da tabela acima, seja pontuado com pelo menos a 

pontuação mínima, caso contrário a nota total da proposta técnica será zerada. 

6.5.4.2.5. A pontuação será realizada de acordo com os critérios estabelecidos para o tempo de 

atuação da proponente e seu tempo de experiência, conforme detalhado a seguir. 

6.5.5. TEMPO DE ATUAÇÃO DA PROPONENTE  - TEAP (04 pontos) 



 

Através de CAT com Atestado ou Declarações fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, a proponente deverá comprovar a experiência que a empresa participante atue 

nos serviços previstos no item 6.5.4.3.2: 

• A atribuição dos pontos se dará de acordo com os critérios estabelecidos a seguir: 

a) 0 < CAT com atestado obtido ≤ 2 anos: 0 pontos 

b) 2 < CAT com atestado obtido ≤ 4 anos: 0,20 pontos 

c) 4 < CAT com atestado obtido ≤ 6 anos: 0,40 pontos 

d) 6 < CAT com atestado obtido ≤ 8 anos: 0,60 pontos 

e) CAT com atestado obtido > 8 anos: 0,80 pontos 

• A atuação será comprovada através do tempo de obtenção da CAT com atestado; 

Será considerada a CAT com maior tempo de obtenção para cada um dos serviços previstos no 

item 6.5.4.3.2. 

6.5.6. ATUAÇÃO ESPECÍFICA DA PROPONENTE (22 pontos) 

6.5.6.1. Neste tópico deverá ser abordada a experiência técnica específica da empresa, no que 

concerne a execução de serviços similares ao objeto a ser contratado, observando o seguinte: 

6.5.6.2. A experiência técnica da empresa deverá ser comprovada através da apresentação 

Certidões de Acervo Operacional (CAO) ou atestados, em nome da licitante, expedidos por 

pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, dos serviços a seguir discriminados. 

6.5.6.3. Serão atribuídas notas no intervalo de 14 (quatorze) a 22 (vinte e seis) pontos. 

A atribuição das notas se dará de acordo com os critérios estabelecidos no quadro a seguir, sendo 

pontuado de acordo com a quantidade de atestado e o tipo de projeto elaborado. 

ITEM 
ATESTADOS OU 

DECLARAÇÕES 

PONTUAÇÃO 

Nº MÁX. 

ATESTADOS 

PONTOS 

POR 

ATESTADO 

MÍNI. MÁX. 

1 

COORDENAÇÃO NA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

BÁSICOS OU EXECUTIVOS 

PARA IMPLANTAÇÃO DE REDE 

DE ABASTECIMENTO D´ÁGUA 

1 2 2 2 

2 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

BÁSICO OU EXECUTIVO DE 

REDE DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO OU DE 

TRATAMENTO DE ÁGUA 

4 2 4 8 

3 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

BÁSICO OU EXECUTIVO DE 

PAVIMENTAÇÃO PARA 

INFRAESTRUTURA URBANA 

4 2 4 8 

4 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 

GEOTÉCNICOS PARA 

INFRAESTRUTURA URBANA  

1 2 2 2 

5 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 

TOPOGRÁFICOS PARA 

INFRAESTRUTURA URBANA  

1 2 2 2 

    14 22 



 

 

6.5.6.4. Os quantitativos mínimos de extensão exigida para cada item deverão constar em 

01 (um) único atestado, não sendo admitidos somatórios das quantidades de vários atestados 

para efeito de atendimento do quantitativo exigido para a comprovação da atuação da 

proponente. É possível, porém, apresentar atestados diferentes para itens distintos. 

6.5.6.5. Será exigido que cada item da tabela acima, seja pontuado com pelo menos a 

pontuação mínima, caso contrário a nota total da proposta técnica será zerada. 

6.6. NOTA FINAL DA PROPOSTA TÉCNICA: 

6.6.1. A Nota Final da Proposta Técnica (NPT) será o somatório das notas atribuídas aos itens: 

NPT= CO + MPT + ET + EP 

Onde: 

NPT = Nota da proposta técnica 

CO = Nota do Conhecimento do Objeto 

MPT = Nota da Metodologia e Plano de Trabalho 

ET = Nota atribuída à equipe técnica 

EP = Nota atribuída experiência da proponente = Tempo de Atuação da Proponente (TEAP) + 

Atuação Específica da Proponente (AEP). 

6.6.1.1. A nota mínima exigida para a Proposta Técnica, observada as seguintes 

condições, é de 52 (cinquenta e dois) pontos. 

6.6.1.2. Para definição da NOTA MÍNIMA DA PROPOSTA TÉCNICA será considerado o 

percentual de 50% da pontuação máxima em relação aos tópicos “conhecimento do 

objeto (CO)” e “metodologia do plano de trabalho (MPT)”, ou seja, 12 (doze) pontos de 

cada tópico, equivalendo assim ao nível de abordagem apresentado “regular”, visto que a 

LICITANTE teria apresentado as informações mínimas requeridas, sem, contudo, apresentar 

proposições ou organização que indiquem um conhecimento diferencial a respeito do 

objeto/problema e suas questões metodológicas correlacionadas. Ressalta-se que serão atribuídas 

notas no intervalo de 0 (zero) a 24 (vinte e quatro) pontos para os tópicos mencionados acima, 

sendo o percentual de 50% tão somente utilizado para balizamento da exigência de nota mínima 

total na proposta técnica, tendo em vista a natureza descritiva desses requisitos. 

6.6.1.3. Para ter sua proposta técnica pontuada, a licitante deverá obter o mínimo 

de pontos para cada item de serviço constante nas respectivas tabelas deste edital e do 

Termo de Referência, referentes aos itens “equipe técnica (ET)” e “atuação específica da 

proponente (EP)”. 

a) A licitante deverá obter o mínimo de 14 (quatorze) pontos para equipe técnica (ET), 

devendo obter o mínimo de pontos para cada item de serviço. 

b) A licitante deverá obter o mínimo de:14 (quatorze) pontos para atuação específica da 

proponente (EP), devendo obter o mínimo de pontos para cada item de serviço. 

6.6.1.4. Caso a licitante não obtenha pontuação suficiente nos itens CO e MPT, deverá 

atingir a nota mínima da proposta técnica através do somatório de pontos dos itens ET e EP. 

6.6.1.5. Importante frisar que a exigência descrita acima não é critério de desclassificação 

da licitante no certame licitatório, ficando a consequência do eventual descumprimento na 

pontuação mínima, restrita atribuição de Nota “zero” na Proposta Técnica, sem prejuízo de sua 

continuidade no certame mediante análise e julgamento da proposta de preços e ponderação, 

seguindo critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 



 

6.6.1.6. As empresas licitantes que em sua proposta técnica obtiverem valores inferiores 

aos definidos no subitem 6.6.1.2, não terão sua proposta técnica pontuada. 

6.7. NOTA DA PROPOSTA DE PREÇO 

6.7.1.1. A “Nota da Proposta de Preços” (NP) de cada licitante será obtida pela 

fórmula a seguir: 

NP = 100 (Pm / Po) 

Onde: 

NP = Nota de preços atribuída à proposta de preços de cada licitante 

Po = Preço ofertado pela licitante 

Pm = Preço mínimo ofertado pelos licitantes 

6.7.1.2. As notas finais das propostas de preços (NP) terão até duas casas decimais. As 

notas calculadas serão arredondadas até os centésimos, consoantes à norma da ABNT NBR 5891 

- Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

7.1. Na data e horário indicados neste Edital, terá início automático a sessão pública da 

Concorrência.  

 

7.2. O sistema realizará a classificação das propostas com base nas notas técnica e de preço e no 

peso atribuído a cada uma delas.  

 

7.2.1. Será atribuído o peso 0,70 para a Nota Técnica Final e 0,30 para a Nota de Preços, 

conforme disposto no termo de referência, cujo resultado designará a Nota Final da Proposta, 

conforme fórmula a seguir:  

 

𝑵𝑭=𝟎,𝟕∗𝑵𝑻𝑭+𝟎,𝟑∗𝑁𝑃  

 

Onde:  

NF = Nota Final da Proposta;  

NTF = Nota Técnica Final;  

NP = Nota de Preços  

 

7.2.2. Essa primeira classificação poderá ser alterada nas fases seguintes se houver 

desclassificações ou alteração de notas, aplicando-se novamente a mesma fórmula sobre os 

novos dados.  

 

7.3.  O Agente de Contratações realizará análise inicial de conformidade das propostas, 

realizando a desclassificação daquelas que não atenderem aos requisitos do edital para a 

proposta inicial.  

 

7.4. Será desclassificada a proposta que apresentar proposta de preço com valor superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

 

7.5. A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema.  

 

7.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes.  

 

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas com base no peso da 

pontuação técnica e de preço.  



 

 

7.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de 

Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

 

7.9. Durante a sessão pública, os licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas as 

mensagens trocadas no “chat” do sistema, assim como as propostas de cada licitante.  

7.10. É vedado aos licitantes estabelecer comunicações entre si através de “chat” do sistema, em 

qualquer fase da licitação, podendo o Agente de Contratação, justificadamente, proceder à 

desclassificação das propostas dos licitantes que assim procederem.  

 

 

8. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 

8.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de TÉCNICA E PREÇO. 

 

8.2. Ao iniciar o julgamento das propostas, o Agente de Contratação encaminhará a 

Comissão responsável pela análise das propostas técnica e de preço os documentos 

apresentados de cada uma das licitantes para que seja realizada a validação da nota 

técnica.  

8.3. Havendo necessidade, a sessão poderá ser suspensa para que a Comissão tenha tempo para 

análise toda a documentação. Todas as informações sobre a possível suspensão e horário de 

retomada será registrada no chat da plataforma para visualização por qualquer interessado.  

8.4. Após a conclusão da avaliação, a sessão será retomada e, se for o caso, poderá haver 

correção das notas técnicas inseridas no sistema pelas licitantes, situação em que será juntado ao 

sistema o relatório da Comissão que justificará a correção.  

 

8.5. Não haverá disputa de lances, já que esta concorrência utiliza o modo de disputa 

fechado, nos termos do Art. 56, §2º da Lei 14.133/2021.  

8.6. A plataforma irá revisar a classificação das propostas se houver alguma correção de nota ou 

desclassificação, ou manterá a classificação inicial, se não houver correção.  

8.7. A proposta de preços poderá ensejar a desclassificação da licitante se for considerada 

inexequível;  

8.8. Será considerada inexequível a proposta com valores inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pelo Município, em qualquer dos itens, conforme Art. 

59, §4º da Lei Federal 14.133/2021. No entanto, declaração de inexequibilidade e 

desclassificação somente poderá ocorrer se, após diligência, a licitante não comprovar 

que o custo não ultrapassa o valor da proposta e/ou que existem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, garantida sua manifestação.  

8.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo, para tanto, apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita;  

810. Se houver provas ou indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a 

licitante comprove a exequibilidade da proposta, a critério do agente de contratações.  

8.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  



 

8.12.O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, com prazo a ser estipulado no 

chat, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.13. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Agente de Contratação por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 

Agente de Contratação.  

 

8.14. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação sumária 

da proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta.  

8.15. Em caso de eventual empate entre propostas na nota final, serão adotados os critérios 

previstos no art. 60 da Lei 14.133/21.  

8.16. Concluída a classificação final, será iniciada a fase de habilitação da licitante detentora da 

maior nota final, observado o disposto neste Edital.  

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO.  

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Serão exigidos os seguintes documentos para fins de habilitação jurídica: 

9.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

9.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

9.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.2.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.3. Para fins de Habilitação fiscal, social e trabalhista, serão exigidos: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal, 

Distritalrelativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

9.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante, relativa à atividadeem 

cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento do tributo Estadual, Distrital ou Municipal, 

Distritalrelacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.4. A fim de comprovar a qualificação Econômico-Financeira, serão exigidos os seguintes 

documentos: 

9.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf


 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

9.4.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, em se tratando de sociedades 

comerciais, ou de Execução Patrimonial, em se tratando de sociedade civil, passada pelo 

distribuidor judicial da sede da empresa, em data de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores 

a data de realização desta licitação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

a) Somente será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 

comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 

competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 

econômica e financeira para o certame.  

9.4.3.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.4.4.A empresa deverá apresentar Memorial de Cálculo, com base no Balanço do último 

exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

a) Liquidez Corrente LC     = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b) Liquidez Geral LG     = AtivoCirculante + Realizável a Longo Prazo 

PassivoCirculante + Exigível a Longo Prazo 

c) Solvência Geral SG     = Ativo Total 

PassivoCirculante + Exigível a Longo Prazo 

9.4.5.A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, a Comissão se 

reserva o direito de calcular; 

9.4.6. Os índices econômico-financeiros adotados acima foram extraídos da Instrução Normativa 

IN 003/2018, de 26 de abril de 2018 – Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão – SEGES, alterada pela Instrução Normativa IN 010/2020, de 10 de 

fevereiro de 2020 – Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia – SEDGG; 

9.4.7.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

9.4.8. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

9.4.9. O balanço patrimonial e as demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante; 

9.4.10. O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, será 

aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo sped, conforme 

autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 

8.683/2016; 

9.5. A fim de comprovar a qualificação técnica,serão exigidos os seguintes documentos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

9.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

9.5.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

 

9.5.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 

9.5.3. Capacidade Técnico-Profissional 

9.5.3.1. Comprovação da Licitante de possuir no seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissionais de nível superior, com comprovação de registro no CREA/CAU, 

que conjuntamente atendam à habilitação mínima discriminada a seguir: 

ITEM 

 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MAIOR 

RELEVÂNCIA TÉCNICA E VALOR 

SIGNIFICATIVO 

1 
ENGENHEIRO CIVIL 

SENIOR 1 

COORDENAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS BÁSICOS OU EXECUTIVOS PARA 

IMPLANTAÇÃO DE REDE DE ABASTECIMENTO 

D´ÁGUA 

2 
ENGENHEIRO CIVIL 

PLENO 1 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU 

EXECUTIVO DE REDE DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO OU DE TRATAMENTO DE 

ÁGUA 

3 
ENGENHEIRO CIVIL 

PLENO 2 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU 

EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO PARA 

INFRAESTRUTURA URBANA  

4 
ENGENHEIRO CIVIL 

PLENO 3 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS GEOTÉCNICOS 

PARA INFRAESTRUTURA URBANA 

5 
ENGENHEIRO CIVIL 

PLENO 4 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 

PARA INFRAESTRUTURA URBANA 

 9.5.3.2. A comprovação da aptidão será feita por Certidão de Acervo Técnico – CAT 

expedida pelo CREA e por atestados fornecidos por pessoas de direito público ou privado 

devidamente registrados na respectiva entidade de classe. 

9.5.3.3. O profissional que não estiver elencado no hall de responsáveis técnicos da 

Certidão de Registro da pessoa jurídica, e apresentar comprovação técnico profissional 

para atendimento ao subitem, deverá anexar a devida Certidão de Registro na entidade de 

classe competente. 

9.5.4. Apresentar Relação Nominal dos profissionais de nível superior que será alocada nos 

serviços.  

9.5.4.1. Os profissionais de nível superior deverão apresentar comprovante de inscrição no 

conselho competente das profissões relacionadas no quadro acima: 

9.5.4.2. Na relação deverá constar além do nome de cada membro, a função que irá 

exercer na equipe técnica e o número do registro no CREA. 

9.5.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

9.5.6. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 

156 da Lei 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 

de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 



 

9.5.7. Para comprovação de vínculo do profissional detentor do atestado técnico deverá 

ser apresentado: 

9.5.7.1. No caso de empregado da licitante: mediante apresentação de cópias 

autenticadas do Contrato de Trabalho, das anotações da CTPS - Carteira de Trabalho e 

Previdência Social. 

9.5.7.2. No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia do 

Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente.  

9.5.7.3. No caso de profissionais autônomos: mediante apresentação de cópia do(s) 

contrato(s) de prestação de serviços ou declaração de compromisso emitida por cada um 

dos técnicos, firmados anteriormente ao certame licitatório entre a licitante e os 

profissionais em questão.  

9.5.7.3.1. Informamos que, no caso de profissionais com o vínculo comprovado através de 

contrato de prestação de serviços ou da declaração de compromisso futuro, deverá ser 

verificado pela empresa licitante se haverá relação trabalhista entre as partes e se incidem 

sobre a remuneração desses profissionais os encargos sociais.  

9.5.7.3.2. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação de capacidade 

técnica de que trata esta alínea, deverão participar dos serviços objeto desta licitação; 

9.5.7.3.3. Os profissionais integrantes da equipe técnica da proposta deverão declarar sua 

disponibilidade para desempenho das funções objeto deste Termo e comprovarem seu 

vínculo com a empresa licitante. 

9.5.7.3.4. A substituição de qualquer dos técnicos só poderá ser concretizada com a 

solicitação justificada da Licitante Vencedora e anuência por escrito do CONTRATANTE, por 

técnico igualmente qualificado, ou superior, nos mesmos moldes da qualificação da 

Licitação e da proposta técnica, através da apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 

CAT expedida pelo CREA. 

9.5.7.3.5. É vedada a indicação de um mesmo profissional como participante da equipe 

técnica acima (qualificação técnica profissional) por mais de uma empresa licitante, fato 

este que desqualifica todas as proponentes envolvidas. 

9.5.8. A função de Coordenador Geral não pode ser acumulada por outro profissional que 

faça parte da equipe técnica deste Contrato; 

9.5.9. Para cada item da qualificação técnica-profissional exigida deverá ser apresentado 

um profissional diferente. 

9.5.10.  Capacidade Técnico-Operacional 

9.5.10.1. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

conforme o caso, da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos, da região a que 

estiverem vinculadas; 

9.5.10.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, 

ou ao item pertinente, por meio da apresentação Certidões de Acervo Operacional 

(CAO) ou atestados, em nome da licitante, expedidos por pessoa(s) de direito público ou 

privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, dos serviços a 

seguir discriminados: 

ITEM 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MAIOR 

RELEVÂNCIA TÉCNICA E VALOR 

SIGNIFICATIVO 

UN 

QUANT.  

MÍNIMA 

EXIGIDA 

1 

COORDENAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

BÁSICOS OU EXECUTIVOS PARA IMPLANTAÇÃO DE 

REDE DE ABASTECIMENTO D´ÁGUA 

UN 1 

2 
ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU EXECUTIVO 

DE REDE DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO OU DE 
UN 1 



 

TRATAMENTO DE ÁGUA 

3 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU EXECUTIVO 

DE PAVIMENTAÇÃO PARA INFRAESTRUTURA 

URBANA 

UN 1 

4 
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS GEOTÉCNICOS PARA 

INFRAESTRUTURA URBANA 
UN 1 

5 
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TOPOGRÁFICOS PARA 

INFRAESTRUTURA URBANA 
UN 1 

 

9.5.10.3. NÃO SERÁ admitido o somatório de atestados para comprovar os quantitativos 

exigidos dos itens acima, com exceção de: 

a) Nos casos de empresas reunidas em consórcio, quando deverá ser observado o 

disposto no subitem específico do Termo de Referência. 

9.5.10.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

9.5.10.5. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 

constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 

técnica: 

a) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 

quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas 

as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas; 

b) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 

campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. 

c) Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não 

conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à 

certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

9.6. Será exigido ainda: 

9.6.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021.  

 

9.6.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021.  

 

9.6.3. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

 

9.6.4. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado;  

 

9.7. No caso de participação de Cooperativas, será exigido:  



 

9.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

9.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; g)A última auditoria 

contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.7.7.  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal, mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que 

declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto 

naquele preceito constitucional. 

9.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

9.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.14. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.14.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

9.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.15.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.16.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

9.16.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.17. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.17.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.17.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

9.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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9.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

0. 

9.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.  

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. O contrato será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

10.4. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

11. DOS RECURSOS.  

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15%a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através do sistema www.portaldecompraspublicas.com. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

WWW.portaldecompraspublicas.com/www.afranio.pe.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I-FASE PREPARATÓRIA (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR / TERMO DE REFERÊNCIA / 

ANÁLISE DE RISCO); 

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III–MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO; 

 

Afrânio-PE, 20 de março de 2026. 
 

 

ALDEYSE DA PURIFICAÇÃO CAVALCANTI 

AGENTE DE EDITAIS 

PORTARIA Nº 309/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I-FASE PREPARATÓRIA (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR / TERMO DE REFERÊNCIA / 

MATRIZ DE ANÁLISE OBJETIVA DA PROPOSTA TÉCNICA/ PLANILHA DE REFÊNCIA); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA Nº 002/2026 - PROCESSO Nº 014/2026.  

 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de engenharia, para 

elaboração de estudos e projeto para requallificação e ampliação de Sistema de 

Abastecimento de Água nos Distritos de Barra das Melancias, Cachoeira do Roberto 

e Poção, no Município de Afrânio/PE, objeto relativo ao Convênio nº 

934291/2022,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e documentos complementares, 

e  conforme solicitação expressa da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Habitação. 

  

 

PREZADOS SENHORES:  

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas. nossa Proposta de Preços 

relativa à licitação em referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 

erros ou omissões que venham a ser verificados na sua preparação.  

 

O valor global de nossa proposta é de R$... (valor por extenso), conforme Planilha 

de Quantidades e Preços Unitários -PQPU anexada a esta Proposta.  

 

DECLARAMOS QUE:  

 

- nos preços unitários por nós cotados e constantes da PQPU, levamos em 

consideração todos os custos diretos e indiretos para a perfeita e satisfatória 

execução, bem como as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra 

especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, 

encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do 

trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 

dispêndios resultantes de impostos, taxas, canteiro de obras, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para 

execução total e completa do objeto da licitação, bem como nosso lucro, conforme 

projetos e especificações constantes deste Edital, sem que nos caiba, em qualquer 

caso, direito regressivo em relação a PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO. 

  

- nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

- utilizaremos os equipamentos e as equipes técnicas e administrativas que forem 

necessários para a perfeita e completa execução dos serviços, comprometendo-nos 

a substituir ou aumentar as quantidades dos mesmos, desde que assim o exija a 

fiscalização da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação. 

 

- na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as recomendações 

especificações da planilha de orçamento estimada e as disposições da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como as instruções da fiscalização do 

MUNICÍPIO, assumindo integral responsabilidade pela perfeita realização dos 

trabalhos.  

 



 

- Nos sujeitamos plenamente às condições do presente Edital e seus anexos na 

execução dos serviços objetivados, inclusive as informações, orientações e padrões 

definidos no Manual de Gestão em Segurança e Saúde no Trabalho para 

Prestadores de Serviços (Manual para Gestão SST).  

 

- os serviços objetivados serão executados dentro dos prazos previstos no edital.  

 

- prazo de validade da proposta é de ... dias (mínimo 90 (noventa) dias) contados da 

data da sessão de envio das propostas. 
 

Dados: 

Nome para contato: 

Telefone para contato: 

E-mail para contato e envio da Nota de Empenho: 

 

 

 

 

EM, DE DE 2026. 

 

 

 

(ASSINATURADORESPONSÁVEL E 

CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO 

A empresa ..................................................................., inscrita no CNPJ 

sob o n° ............................................., situada na 

..........................................................................................: 

DECLARA para fins de participação no procedimento licitatório, que esta 

entidade atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, 

possuindo toda a documentação comprobatória exigida no edital 

convocatório. 

DECLARA, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 

idoneidade da proponente, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto a Prefeitura Municipal 

de Belém do São Francisco/PE, perante o processo licitatório que não incide 

na proibição contida no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição da República 

Federativa do Brasil. 

DECLARA, que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARA, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

DECLARA, quenão mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

DECLARA, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi 

condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

NO CASO DE COOPERATIVAS 

DECLARA, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

NO CASO DE ME/EPP 

 

DECLARA, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Por ser verdade, firma a presente. 



 

 

ANEXO IV 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE AFRÂNIO E A EMPRESA 

 ___, CONFORME CONCORRÊNCIA Nº 

002/2026. 

 

O MUNICÍPIO DE AFRÂNIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

_______________,Nº ___ Centro – Afrânio – PE – CEP 56360-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu Secretário(a) Municipal de Obras, 

Infraestrutura e Habitação, o(a) Sr(a).  , brasileiro(a), estado civil, profissão, 

inscrito(a) no CPF/MF sob onº ,  portador(a)  da  Cédula  deIdentidadenº SSP,______ 

residente e domiciliado(a) na Cidade de Afrânio-PE, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE  e do outro lado aempresa ,pessoajurídicadedireitoprivado,comsede na

 n.º  , ,   na cidade de ,   inscrita  no   CNPJ/MF   sob   on.º ,   neste   ato   

representado   por   ,   inscrito   no   CPF/MF   sob   o  n.º ,  residente  e  domiciliado  na  

cidade de , de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo em vista a contratação, 

considerando o disposto na lei n.º 14.133, de 01.04.2021, Lei Complementar 123/06, alterada 

pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014, 155/2016 e Decreto Federal 8.538/2015 e o 

resultado do Processo Licitatório 014/2026, Concorrência n.º 002/2026, com abertura 

em xx/xx/2026, homologado em XX/XX/XXXX, têm entre si justo e acordado oseguinte: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

8.5 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços técnicos especializados de 

engenharia, para elaboração de estudos e projeto para requallificação e ampliação de Sistema 

de Abastecimento de Água nos Distritos de Barra das Melancias, Cachoeira do Roberto e 

Poção, no Município de Afrânio/PE, objeto relativo ao Convênio nº 934291/2022,conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Estudo Técnico 

Preliminar e documentos complementares, e  conforme solicitação expressa da Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação. 

8.6 Descrição dos itens: 

ITEM DESCRIÇÃO  UND. QUANT. VLR. UNIT VLR. TOTAL 

1 
     

VALOR TOTAL 
 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da assinatura do 

mesmo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 



 

3.1 Os serviços serão executados na Zona Rural do município de Afrânio - PE, conforme os 

distritos detalhados no objeto do contrato , e deverão ser iniciados no prazo de até 05(cinco) 

dias mediante o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

 

5.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

 

5.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, e 

das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

5.6. A execução do contrato será fiscalizada pelo fiscal _________________– CPF 

____________, ou pelos respectivos substitutos, se houver. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput).  

 

5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

 

5.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 

5.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

5.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual.  



 

 

5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário:  

 

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

 

5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

5.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

 

5.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual.  

 

5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  

 

5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 

5.13. A execução do contrato será administrada pelo Gestor do Contrato,  Sr.(a) 

_____________________ conforme portaria nº _____/2025, 

 

6. CLÁUSULA SEXTA –DO  PREÇO  

 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:  



 

 

7.1.1. não produzir os resultados acordados,  

7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do contrato, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

 

7.2. Os serviços serão recebidos, no ato da entrega, de forma sumária, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização das contratações, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste contrato. 

 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta da contratada, devendo ser substituídos no prazo de 24 horas, a contar da notificação 

da contratada/detentora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05( cinco) dias, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutura e Habitação, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação.  

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se a 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

 

7.7. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistência na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificados pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins 

do recebimento definitivo.  

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução das contratações. Liquidação e Pagamento  

 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento tais como (entre outros): - A data da emissão; - Os dados da ata e o órgão 

contratante; - O valor a pagar; e - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 

providencie as medições saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus a contratante.  

 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

 

7.12. A Secretaria de Obras, Infraestrutura e Habitação deverá realizar consulta ao SICAF 

para:  



 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez por igual período, a critério da contratante.  

 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser  efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

 

7.15. Persistindo a irregularidade a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual/ata de registro de preços, assegurada à contratada a ampla defesa. o. Havendo a 

efetiva execução do objeto, o(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) normalmente, até que se 

decida pela rescisão da ata de registro de preços, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa e do recebimento do respectivo documento fiscal válido.  

 

7.17. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da detentora/contratada, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a 

razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso 

verificado.  

 

7.18. O pagamento será realizado - por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco_________, agência_________ e conta corrente _______________________. 

 

7.19.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, quando for o caso.  

 

7.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

7.21. A contratada/detentora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento.  

 

8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  



 

 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

 

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

 

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:  

 

10.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 020293 

Funcional: 04 122 1501 4020 0000 

Ficha: 235 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte: 01 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO  

 

10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta;  

 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste 

contrato;  

 

10.1.3.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

 

10.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas  

 

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 



 

 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

 

10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

 

10.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

10.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

 

10.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

 

10.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

10.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados.  

 

10.2.Constituem obrigações do CONTRATADO 

 

10.2.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

 

10.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II);  

 

10.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

10.2.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021;  

 

10.2.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte a prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 



 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

10.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

 

10.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique quando da da prestação dos serviços. 

 

10.2.9.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

 

10.2.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

 

10.2.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

 

10.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

10.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

10.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 

10.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único);  

 

10.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

 

10.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

10.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante;  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 



 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

 

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.  

 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

12.1. Será exigida a prestação da garantia da contratação no valor correspondente a 5%(cinco 

por cento) do valor final, conforme artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 



 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   

(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

12.3. A licitante que optar por garantia em dinheiro, deverá fazer depósito na conta 

corrente nº 8836-6, agência 1011-1noBanco do Brasil S/A, em nome da Prefeitura 

Municipal de Afrânio. 

12.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.5. A licitante que optar por seguro-garantia terá o prazo mínimode 01 (um) mês, contado da 

data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 

garantia pelo contratado. 

12.5.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 

do respectivo endosso pela seguradora; 

12.5.2.O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio 

nas datas convencionadas. 

12.6. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

13. CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021);  

 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 



 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

 

iv) Multa: (1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;  

 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021)  

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159).  

 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 



 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas 

em definitivo.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.  

 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

 

14.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

 

14.5. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

 

14.6. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

 

14.7. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia.  

 

14.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

14.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

 

14.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

 

14.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

 

14.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  



 

 

14.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

14.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 14.9.3. Indenizações e multas.  

 

14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DAS  VEDAÇÕES  

 

15.1. É vedado ao CONTRATADO:  

 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

 

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS  ALTERAÇÕES  

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.  

 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  

 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO  

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Afrânio Estado de Pernambuco, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

 

 

Afrânio-PE, ____de_________________de 2026 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO 

SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRANTE 

 

EMPRESAXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

_______________________________ 

CPF Nº 

________________________________ 

CPF Nº 


